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RELATÓRIO DOS LOCAIS VISITADOS PELO MECANISMO ESTADUAL DE 

PREVENÇÃO E COMBATE A TORTURA – MEPCT/AC. 

 
 

1. FLUXO DE ATENDIMENTO DE ADOLESCENTE AUTOR DE ATO 

INFRACIONAL. 

No dia 15 de fevereiro de 2024, o Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura atendendo à solicitação do Supervisor do Grupo de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e Socioeducativo – GMF, 

mediante OF.Nº 677/GMF de 06 de fevereiro de 2024, o MEPCT se deslocou para 

algumas instituições em alguns lugares Delegacia de Flagrantes - DEFLA, Delegacia 

de Proteção de Crianças e Adolescentes - DEPCA, Atendimento Inicial, sediado nas 

dependências da DEPCA, Instituto Médico Legal - IML e Centro Socioeducativo Santa 

Juliana, com intuito de compreender todo o fluxo do adolescente autor de ato 

infracional, empreendeu uma série de visitas nos estabelecimentos atendidos por 

adolescentes envolvidos em atos infracionais.  

Esta iniciativa decorreu da imperativa necessidade de compreender o fluxo de 

atendimento nessas instâncias. A seleção das unidades inspecionadas foi 

meticulosamente deliberada e consensuada entre os peritos deste órgão de 

monitoramento. 

 Na primeira etapa da inspeção, a Delegacia de Flagrantes - DEFLA foi o ponto 

de partida. Durante o diálogo com o Delegado de Polícia o senhor Emylson Faria, foi 

relatado que os procedimentos relativos aos adolescentes envolvidos em atos 

infracionais são conduzidos de maneira ágil.  

Após a ocorrência, quando se trata de casos menos graves, é elaborado um 

Boletim de Ocorrência, ou, em situações mais sérias, é lavrado um auto de apreensão 

do adolescente, seguido pela comunicação ao Poder Judiciário. Nesse ínterim, os 

pais, responsáveis legais ou designados são imediatamente informados sobre a 

apreensão do adolescente. Em seguida, o mesmo é encaminhado ao Instituto Médico 

Legal para realizar o exame de corpo de delito. 
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No caso da elaboração do Boletim de Ocorrência, se o adolescente for 

liberado, a família ou a pessoa indicada por ele é prontamente notificada, enquanto o 

adolescente aguarda em uma sala nas dependências da delegacia até a chegada dos 

responsáveis. Entretanto, quando não há referência de responsáveis, o Delegado 

comunica o ocorrido ao Conselho Tutelar. O Delegado enfatizou a constante 

preocupação em encontrar um responsável quando este não está presente no 

momento da apreensão. O delegado informou que esse procedimento faz parte de 

um fluxo estabelecido entre a rede de proteção à criança e o adolescente, ficando de 

disponibilizar o fluxo para o mecanismo, porém até a presente data não foi 

encaminhado e este órgão. 

 

1.1 DELEGACIA ESPECIALIZADA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA AO 

ADOLESCENTE - DEPCA 

Ao chegarmos na Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao 

Adolescente – DEPCA, fomos recebidos pelo delegado Francisco Caninder Dantas 

que após o MEPCT/AC se apresentar iniciamos a entrevista sobre o fluxo de 

atendimento de adolescente autor de ato infracional ao chegar no órgão. 

O Delegado informou ao MEPCT/AC, que o adolescente autor de ato 

infracional não fica sobre sua responsabilidade e sim do Instituto Socioeducativo do 

Acre, disse que a DEFLA ouve o adolescente, conclui e encaminha para DEPCA, ao 

chegar os mesmos são apresentados aos servidores do ISE e a partir daí ficam aos 

seus cuidados conduzindo com toda a situação. 

Relatou que o que fica na sua responsabilidade são os procedimentos de 

instaurar as investigações dos adolescentes que irão ser investigados, disse que esse 

fluxo existe há anos. 

Informou que o adolescente autor de ato infracional quando comete violência 

sexual o mesmo é atendido pela DEAM, enfatizando que sua responsabilidade é 

apenas as investigações de denúncias que recebe contra os adolescentes na esfera 

cível. 

Após alguns esclarecimentos o delegado conduziu os peritos do MEPCT/AC 

para a sala de atendimento inicial com a coordenadora do núcleo/ISE. 
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Em diálogo estabelecido com a senhora Andreia Gomes coordenadora do 

núcleo a mesma relatou que está no cargo desde junho do ano passado, disse que 

sua equipe é composta por uma coordenadora, um agente socioeducativo que fica no 

plantão, dois assistentes sociais, quatro agentes socioeducativo, um administrativo. 

Relatou que quando o adolescente chega até eles, o mesmo fica apreendido 

numa cela para participar de audiência, e muitas vezes ocorre do adolescente em 

decorrência de um parecer judicial, ser levado para o Centro Socioeducativo sem ter 

sido ouvido pelo Ministério Público do Estado do Acre - MPAC, esclarecendo que 

ocorre muitas vezes nos plantões de final de semana. 

Acrescentou que quem leva o adolescente para realizar exame de corpo de 

delito é a polícia civil e quem conduz para o Centro Socioeducativo também, disse 

que todo o contato estabelecido com as famílias é a equipe técnica que realiza. 

Destacou que o adolescente é bem recebido e a equipe se esforça da melhor 

maneira possível para acolhe-lo, relatou que a audiência é através de vídeo chamada 

e as técnicas acompanham. 

Após diálogo com o MEPCT/AC foi levado pela coordenadora para conhecer o 

espaço do núcleo.  

 

1.2 INSTITUTO MÉDICO LEGAL – IML 

 

 Em visita para a verificação específica sobre o fluxo com adolescentes 

infratores, o MEPCT/AC foi recebido pela senhora Vânia Lima, policial civil, chefe do 

plantão do dia 15 de fevereiro de 2024 que trabalha no IML de Rio Branco/Acre, há 

03 anos, relatou que o médico legista não se encontrava no momento. 

 Indagada sobre quais eram os passos no atendimento de um ou uma 

adolescente infrator ou infratora que precisa passar pelo exame de corpo e delito, a 

mesma nos informou que para um cuidado de não encontro com a vítima, os 

adolescente são levados ao prédio para atendimento com o médico legista, através 

do estacionamento, sendo direcionado ou direcionada para uma sala específica que 

tem uma porta de acesso direto do estacionamento, para pessoas custodiadas, de 
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modo a que a pessoa, logo ao descer do carro, seja levada a esta sala para ser 

examinada pelo médico legista.  

Na sala há cadeiras, bebedouro e ar condicionado. Sua porta principal dá 

acesso ao corredor do IML de maneira a que o médico possa adentrá-la sem sair 

diretamente para o estacionamento. Perguntada sobre quais são os protocolos 

utilizados, nos informou que utilizam o Protocolo de Istambul e uma recomendação 

do Ministério Público do Estado Acre - MPAC. Não conhece o Protocolo Brasileiro de 

Prevenção e Combate à Tortura. Perguntada se a família costuma acompanhar o (a) 

adolescente, a mesma respondeu que não. Na sala ficam apenas o médico e a pessoa 

adolescente que geralmente retornam com a escolta ou agentes do ISE.  

Perguntada sobre como funciona no horário da noite ou madrugada, informou 

que o IML só realiza exames de corpo e delito entre as 08 da manhã e as 18 horas 

da tarde, conforme a Portaria 001/2023. Foi solicitado uma cópia do formulário médico 

para acesso às perguntas feitas durante o exame, a mesma informou que não tem 

autorização para disponibilizá-lo. 

 

1.3 DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO À MULHER – DEAM  

Em diálogo estabelecido com a Delegada Elenice Frez Carvalho que está à 

frente da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM a mesma relatou 

que os adolescentes autor de ato infracional em se tratando de violência sexual, 

passam por lá, seja ele vitima ou que cometeu o ato infracional, disse que é espedido 

o exame de corpo de delito e posteriormente segue com os demais procedimentos. 

Relatou que no mesmo prédio funciona a Delegacia de Proteção à Criança e 

Adolescente vítima – DECAV, disse que o adolescente autor de ato infracional que 

comete violência sexual é atendido pela DEAM, e a criança ou adolescente vítima é 

atendida pela DECAV. 

 

1.4 CENTRO SOCIOEDUCATIVO SANTA JULIANA 

O MEPCT/AC se deslocou até ao Centro Socioeducativo Santa Juliana, porta 

de entrada, após todo o processo, do fluxo do atendimento inicial, e foi recebido pelo 

senhor Geovane Sampaio Pedrosa que atualmente está como diretor.  
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É importante destacar que segundo as informações o adolescente ficará 

internado até quarenta e cinco dias, aguardando sua sentença do poder judiciário. 

Após a entrevista com o diretor este órgão de monitoramento solicitou entrevistar o 

ultimo adolescente acolhido na instituição.  

Em diálogo com o adolescente, ele relatou todo o processo de todas as 

instituições que passou até chegar no Santa Juliana, disse que a porta de entrada do 

fluxo se deu a partir da Delegacia da Mulher (DEAM), pois tratava-se de uma 

acusação relacionada a questões sexuais.  

O adolescente, em seu relato, expressou algumas questões de agressividade 

por parte dos policiais militares, bem como xingamentos e palavras de baixo calão no 

momento da apreensão. Tal denúncia já foi relatada para o Instituto Socioeducativo - 

ISE, que encaminhou a denúncia para apuração na corregedoria.  

O processo de entender os fluxos partiu da perspectiva das possíveis violações 

de Direitos Humanos que esses adolescentes podem sofrer ao passar por esses 

locais até chegar de fato a instituição de internação Socioeducativa.  

Destaca – se que a Lei Federal 8.069/90 traz um fluxo já estabelecido de como 

deverá ser o atendimento para o adolescente autor de ato infracional. 

A primeira coisa a ser observado é a INTEGRAÇÃO OPERACIONAL e o 

PLANTÃO INTERINSTITUCIONAL de cinco órgãos elencados na LEI FEDERAL 

8.069/90(ECA) e na LEI FEDERAL 12.594/12 (SINASE). 

 Estes órgãos são: 

1- JUDICIÁRIO: representado pelo Juiz da Infância e Juventude  

2- MINISTÉRIO PÚBLICO: representado pelo Promotor de Justiça da Infância e 

Juventude  

3- DEFENSORIA PÚBLICA: representado pelo Defensor Público 

4- SEGURANÇA PÚBLICA: representado pela autoridade policial que se chama 

Delegado de Polícia e seus agentes 

5- ASSISTÊNCIA SOCIAL: representado pelos profissionais que integram os 

serviços socioassistenciais desta política pública de Proteção. 

Mesmo que, por alguma circunstância, o adolescente autor de ato infracional 

também se encontre com seu direito ameaçado ou violado e necessite de proteção, 
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esta proteção se dará no âmbito da Família e na ausência desta a proteção se dará 

no âmbito da política de assistência social.  

Por este motivo que a assistência social aparece na lista, juntamente com os 

outros quatro órgãos que integram o sistema de justiça.  

A assistência social não faz parte dos órgãos de justiça, mas foi inserida neste 

grupo exatamente porque o legislador já previu que haveria situações em que o 

adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional necessitaria de proteção. 

 
De acordo com a Lei Federal 8.069/90 os procedimentos são estes: 
1º Ato: 
 
Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, 
encaminhado à *autoridade policial* competente. 
 
2º Ato: 
 
Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou 
grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 
106, parágrafo único, e 107, deverá: 
 
I - Lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 
II - Apreender o produto e os instrumentos da infração; 
III - requisitar os exames ou perícias necessárias à comprovação da materialidade e 
autoria da infração. 
  
E quando for ato infracional sem violência ou grave ameaça? 
 
Art. 174................ 
Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser 
substituída por boletim de ocorrência circunstanciada. 
Ou seja, o delegado fará o seguinte: 
 

Nos DEMAIS CASOS, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 
106, parágrafo único, e 107, deverá: 
 
I - Lavrar BOLETIM DE OCORRÊNCIA CIRCUNSTANCIADO, ouvidos as 
testemunhas e o adolescente; 
II - Apreender o produto e os instrumentos da infração; 
III - requisitar os exames ou perícias necessárias à comprovação da materialidade e 
autoria da infração. 

Observe que a única coisa que muda é o auto de apreensão pelo boletim de 
ocorrência circunstanciado. O resto permanece da mesma forma. 
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3º Ato: 
 
Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será 
prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e 
responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, 
no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela 
gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente 
permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção 
da ordem pública. 

E quando os pais não são localizados? E quando o adolescente não tem os 
pais ou nenhum responsável legal? Temos claramente um caso de NÃO 
LIBERAÇÃO.  
 
E nos casos de não liberação o procedimento é este: 
 
4º Ato: 
 
Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, 
o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do 
auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 
 

Importante destacar aqui que o legislador determina que em TODOS os casos 
de ato infracional o adolescente será apresentado ao Ministério Público: Os casos 
com violência (auto de apreensão) e os demais casos (boletim de ocorrência 
circunstanciado). 
 
E quando não for possível a apresentação imediata ao Ministério Público? 
 
A resposta é esta: 
 
5º Ato: 
 
Artigo 175....... 
 
§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará 
o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao 
representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas. 
 
E nas localidades onde não houver entidade para atender adolescente autor de ato 
infracional? 
A resposta é essa: 
 
6º Ato: 
 
Artigo 175...... 
.................... 
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§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-
se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o 
adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a 
maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo 
anterior. 

Para evitar que um adolescente, autor de ato infracional sem violência ou grave 

ameaça e que concomitantemente também não tenha os pais ou responsável legal, 

permaneça numa delegacia ou com seu direito à liberdade cerceados, a autoridade 

policial poderá acionar diretamente o serviço de acolhimento institucional, conforme 

descrito no artigo 93 do ECA, serviço este integrante da proteção socioassistencial 

de alta complexidade (artigo 1º, III, A – Resolução 109/2009 CNAS), haja vista que 

este adolescente também se encontra com o seu direito a convivência familiar 

violados. 

Nestas hipóteses em que o adolescente não está acompanhado pelos pais 

temos claramente uma situação em que o adolescente necessita de proteção. Esta 

proteção, quando negada pela família, será executada pela política de assistência 

social através do serviço de acolhimento institucional, na modalidade de abrigo 

institucional. 

É igualmente importante destacar que o dirigente do acolhimento institucional 

se equipara ao guardião para todos os efeitos de direitos (artigo 92, §1º - ECA). Isso 

significa que, nestes casos, o dirigente será o responsável legal pelo adolescente, o 

qual deverá ser acionado pela autoridade policial para acompanhar todo o 

procedimento policial de flagrante, realizado na Delegacia e receber o adolescente da 

autoridade policial, assinando o respectivo termo de compromisso e 

responsabilidade (art. 174 do ECA).  

Esta integração operacional de quatro órgãos de justiça (Judiciário, Ministério 

Público, Defensoria e Segurança) com uma política de proteção (assistência social), 

devidamente prevista no ECA desde 13 de julho de 1990, é a combinação perfeita 

para que o adolescente que cometeu ato infracional e que também necessite de 

proteção, tenha acesso a todos estes direitos, sem que eles sejam violados.       
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer das visitas, foi vista a necessidade da implantação do Atendimento 

Inicial de Adolescentes a quem se atribui a prática de ato infracional, para preencher 

algumas lacunas que o atual fluxo apresenta, e agilizar alguns percalços encontrados 

no caminho, como por exemplo as duas portas de entrada pela DEFLA e DEAM entre 

outras questões apresentadas neste relatório.   

Esta recomendação do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 

Tortura está também baseada na Recomendação nº 87/2021 do Conselho Nacional 

de Justiça, no entanto, ela é de 2021, três anos atrás, e infelizmente ainda não foi 

implementada. 
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Em observância a esta recomendação de 87/2021 e a necessidade de sua 

implantação, o MEPCT/AC reforça que políticas públicas são destinadas a resolver 

problemas públicos.  

No contexto do atendimento inicial a adolescentes a quem se atribui a prática 

de ato infracional, tem-se a necessidade de garantir agilidade, integração, efetividade 

do atendimento e plena observância das garantias e direitos de adolescentes e 

familiares. Como qualquer política pública, a criação e a execução de um NAI ou 

mesmo de um fluxo de atendimento integral exige monitoramento constante para 

entender como está seu funcionamento e se é necessária mudança de qualquer uma 

das questões que envolvem o atendimento direto ao adolescente a quem se atribua 

a prática de ato infracional na porta de entrada do sistema de justiça juvenil. 

Vale ressaltar, contudo, que não são somente as políticas públicas que exigem 

esse monitoramento constante. Nesse sentido, é interessante olhar para a própria Lei 

Federal nº 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo, que refere, em todo seu capítulo V, sobre o monitoramento e a 

avaliação do atendimento direto a adolescentes no Brasil. Além da Lei do SINASE, 

as Regras de Beijing de 1985 têm uma parte do documento toda dedicada ao 

monitoramento e avaliação das políticas destinadas à administração da justiça da 

infância e juventude. A ideia de promover a avaliação e o monitoramento das políticas 

públicas é justamente possibilitar melhorias necessárias e efetivar os direitos da 

população beneficiária da política. 

Ressaltamos a situação dos adolescentes que apreendidos nos finais de 

semana muitas vezes não são ouvidos pelo Ministério Público, bem como a ausência 

da Defensoria Pública.  

Contudo, recomenda-se a implantação do Núcleo de atendimento Inicial – NAI 

e o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei Federal 

8.069/90, onde se tem um fluxo estabelecido, conforme acima mencionado. 

                    

 


